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RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
(Provimento n. 004/2001 - CJCI)

CARTÓRIO DO 2s OFÍCIO - SEDE - COMARCA DE ABAETETUBA

DATA: 17/09/2015

LOCAL: Cartório do 2- Ofício Sede - Município de Abaetetuba - Comarca de Abaetetuba

Ea,.LDECoi,naçío.<m«.,«ja l« 2015 70832S6-1
^ SLCKETRRIfl CDRREGEüORIfl INTERIOR

Dala Cadaslf-o 25/39/2015

PERÍODO DA CORREIÇÃO: 14a 18/09/2015 CLHSSE CORREICflO - GRniNRRTR

JUiZ CORREGEDOR: JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTE

SECRETÁRIO DA CORREIÇÃO: PAOLA WATRIN PIIMENTA MENESCAL

********************************************************************************************************************

1 - DA SERVENTIA (ESTÁ PROVIDA)

1.0 - Data de vacância: PREJUDICADO, SERVENTIA ESTÁ PROVIDA

1.1 - Serviços delegados: Notas, Protesto, Registro de Títulos e Registro Civil de Pessoas Jurídicas

1.2 - Endereço da Serventia: Rua Barão do Rio Branco, 1482 - Centro - Abaetetuba. CEP: 68440-
000, telefone: 3751-1911, 99187-1187

1.3-Titular:

Nome: JOANA MARIA COUTINHO DE MELO
Endereço:

1.4 - Ato de outorga de delegação e termo de posse do delegatário:
Observações: Decreto Governamental datado de 20/09/1988

1.5 - Forma de delegação:
( ) concurso público (x) efetivação ( ) substituição porvacância jíO^nterventor ( ) outro
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1.6 - Portaria de designação do substituto legai (art. 20, parágrafo 5-, da Lei Federai n. 8.935/94)
- anexar relação contendo nome, CPF, endereço, data da contratação, CTPS/série.
( X )SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 8.935/94 - Art. 20. Os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar
escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração livremente ajustada e
sob o regime da legislação do trabalho. § 5'. Dentre os substitutos, um deles será desicnado pelo notário ou oficial de
registro para responder pelo respectivo serviço nas ausências e nos Impedimentos do titular.

Observações: Alessandra Coutinho de Melo - substituta

1.7 - Comprovante de envio dos nomes dos substitutos ao Juízo competente e respectivos atos
de nomeação (art. 20, parágrafos 2^ e 4°, da Lei Federai n. 8.935/94.
( X )SIM ( )NAO
Lei Federal n. 8.935/94 - Art. 20. Os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar
escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração livremente ajustada e
sob o regime da legislação do trabalho. § 2°. Os notários e os oficiais de registro encaminharão ao iufzo competente os
nomes dos substitutos. § 4^. Os substitutos poderão, simultaneamente com o notário ou o oficial de registro, praticar todos os
atos que lhe sejam próprios exceto, nos tabelionatos de notas, lavrar testamentos.

Observações:

1.8 - Relação dos escreventes e auxiliares (art. 20, parágrafo 1- da Lei Federai n. 8.935/94 e
nomeação dos escreventes (art. 20, parágrafo 3- da Lei Federal n. 8.935/94) - apresentar
relação contendo nome, CPF, endereço, data da contratação e CTPS/série).
Lei Federal n. 8.935/94 - Art. 20. Os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar
escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração livremente ajustada e
sob o regime da legislação do trabalho. § 1*. Em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos substitutos, escreventes e
auxiliares quantos forem necessários, a critério de cada notário ou oficial de registro. § 3>. Os escreventes poderão praticar
somente os atos que o notário ou o oficial de registro autorizar.
Observações: Walter Coutinho de Melo -1® escrevente. Bárbara Ferreira Ribeiro - 2
Sulamita dos Santos Cunha - auxiliar. Ronan Pinto Souza - auxiliar

1.9-0 titular da serventia e/ou seu substituto exercem advocacia? Estão exercendo emprego
ou função pública e/ou ocupando cargo público, ainda que em comissão (art. 25, Lei Federai n.
8.935/94)?
( ) SIM (X ) NÃO
Lei n. 8935/94 - Art. 25. O exercício da atividade notarial e de registro é Incompatível com o da advocacia, o da
Intermediação de seus serviços ou o de gualauer cargo, emprego ou função públicos, ainda oue em comissão. §
(Vetado). § 2^. A diplomação, na hipótese de mandato eletivo, e a posse, nos demais casos, implicará no afastamento da
atividade.

Observações:

1.10 - A serventia possui sucursal?
( )SIM (X )NÃO

1.11- Em caso afirmativo, a autorização para instalação foi concedida antes da vigência da Lei
Federal n. 8.935/94?

( ) SIM ( ) NÃO
Lei 8.935/94 - /Vrt. 43. Cada sen/iço notarial ou de registro funcionará em um só local, vedada a instalação de sucursal.
Prejudicado

1.12 - A serventia observa os dias e liorários de atendimento ao público, afixando (em local
visível) o horário de funcionamento, consoante Lei Estadual n. 6.881/2p6f e Provimento n.
002/1998-CGJ?
(X ) SIM ( ) NÃO
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Provimento n. 002/1998 - CAPÍTULO II - DO FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO - 1. O atendimento ao público será. no
mínimo, de seis horas diárias, em dias e horários estabelecidos pelo Juiz Diretor do Fónjm, atendidas as peculiaridades locais,
sem prejuízo do poder normativo da Corregedoria Geral da Justiça. 1.1 As portarias editadas pelas Direções dos Fóruns,
fixando a jornada de trabalho dos sen/iços notariais e de registro, deverão ser encaminhadas à Corregedoria Geral da Justiça.
2. O serviço do registro civildas pessoas naturais será prestado também aos sábados, domingos e feriados, adotado o sistema
de plantão. 3. Os delegados encaminharão ã Con-egedoria Geral da Justiça as freqüências anuais de todos os prepostos não
optantes, para efeito de contagem de tempo, dispensado o visto do respectivo Diretor do Fónjm. 4. Afiscalização da freqüência
e assiduidade dos prepostos é de responsabilidade exclusiva do respectivo titular da delegação ou do responsável pelo
expediente. Lei Estadual n. 6.881/2006 - Art. 6^*. Os serviços notariais e de registro funcionarão todos qs dias úteis, em local
de fácil acesso ao público e que ofereça segurança para o arquivamento de livros e documentos. § 1^. É vedada a instalação
de sucursal, ressalvadas as autorizações concedidas antes da vigência da Lei Federal n^ 8.935/94. § 2<>. É facultado o
funcionamento dos serviços notariais e de registro aos sábados. § 3^. Para o serviço de registro civil das pessoas naturais,
haverá plantão aos sábados, domingos e feriados. § 4^. O atendimento ao público será no mínimo, de seis horas diárias.
Observações:

1.13 - São mantidos na Serventia as leis, resoluções, provimentos, regimentos, ordens de
serviço e quaisquer outros atos que digam respeito à sua atividade?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

1.14 - Nos últimos dois anos foi instaurado algum processo administrativo e/ou sindicância
contra o titular ou substituto? (Juntar certidão da Secretaria Judiciária)
( ) SIM {X) NÃO
Observações:

»*********************<

2 - CONDIÇÕES FÍSICAS DAS INSTALAÇÕES

2.1- Existe letreiro com identificação da serventia e do serviço delegado?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

2.2 - Quanto à acessibilidade, o prédio possui rampa e/ou elevador para a circulação de
deficientes físicos?

( ) SIM (X ) NÃO
Observações: Falta rampa de acesso a deficientes físicos

2.3 - O estado de conservação do prédio é satisfatório?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

2.4 - As instalações e a higiene da Serventia são adequadas e oferecem conforto aos usuários?
{ X) SIM ( ) NÃO
Observações:

2.5 - No locai de atendimento ao público são disponibilizados assentos para os usuários? Há
bebedouro? Há banheiro para ser utilizado pelo público?
{X ) SIM ( ) NÃO
Observações:
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2.6 - Há fornecimento de senhas para realização do atendimento ao público?
( X) SIM ( ) NÃO
Observações:

2.7 - O mobiliário e a disposição são adequados aos serviços?
( X) SIM ( ) NÃO
Observações:

2.8 - Os computadores e/ou impressoras são em número suficiente para a realização do
expediente?
( X) SIM ( ) NÃO
Observações:

^ 2.9 - Existe local para afixação de avisos de interesse público?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

3 - DESEMPENHO DOS TRABALHOS

3.1 - Aserventia utill^ sistema/programa informatizado em suas atividades?
(X ) SIM ( ) NÃO, mas possui computador ( ) NÃO, sequer possui computador () outro:
Observações: Utiliza o sistema Escriba

3.2 - A ordem, segurança e cópias dos documentos formalizados são mantidos com a
utilização de sistema de computação, microfilmagem, disco ótico ou outro meio de reprodução
magnética?
(X ) SIM ( ) NÃO

^ Observações:

3.3 - Os livros, fichas, papéis e documentos são mantidos em ordem e em bom estado de
conservação, em local adequado e seguro?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

3.4 - É realizado curso de capacitação aos funcionários da serventia? Em caso positivo,
quando foi ministrado o último curso?
( )SIM (x)NÃO
Observações:

3.5 - O atendimento às partes é feito com eficiência, urbanidade e presteza? (informar a
existência de reclamações presenciais quanto ao atendimento, cobrança de custas ou outras
reclamações)
(X )SIM ( )NÃO
Observações:
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3.6 - Há O atendimento prioritário às requisições de papéis, documentos ou informações
solicitadas peias autoridades judiciárias ou administrativas, para a defesa das pessoas
jurídicas de direito público em Juízo? (solicitar o arquivo de documentos de comunicações
recebidas)
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

3.7 - As decisões judiciais são cumpridas dentro dos prazos fixados?
( X ) SIM ( ) NÃO
Observações;

3.8 - O recolhimento dos impostos incidentes sobre os atos que deve praticar é fiscalizado no
âmbito interno da serventia (art. 30, XI, Lei Federal n. 8.935/94)?
(X ) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 8.935/94 - Art. 30. São deveras dos notáiios e dos oficiais de registro: XI - fiscalizar o recolhimento dos
impostos incidentes sobre os atos que devem praticar.
Observações:

3.9 - As partes e as testemuniias, inclusive as testemunhas "a rogo", dos atos lavrados são
bem qualificadas?
{X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

3.10 - As dúvidas suscitadas são encaminhadas ao Juízo competente?
( )SIM (x)NÃO
Observações: não tem encontrado necessidade

3.11 - AServentia possui todos os livros próprios de suas atribuições, conforme legislação em
vigor?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

3.12 - A escrituração dos livros e documentos satisfaz às exigências legais (termos de abertura
e encerramento, numeração e autenticação de folhas, ausência de rasuras, emendas,
ressalvas etc?

(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

3.13 - Na utilização do selo, é lançado sobre parte da etiqueta aplicada ao documento o
carimbo da Serventia e a rubrica do responsável ou de seu preposto, permanecendo sempre
legível a numeração do selo utilizado?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

3.14 - A partir de impressões iniciais, a prestação dos serviços pelo c^ório e por seu
deiegatário se apresenta com basenoscritérios deeficiência, urbanidade e/pr^teza?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:
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3.15 - A receita é lançada no Livro Diário Auxiliar no dia da prática do ato? (art. 6°, parágrafo 4^
do Provimento n. 034/2013 - CNJ).
( ) SIM (X ) NÃO
Provimento n. 034/2013-CNJ - Art. 6'. O históricodos lançamentos será sucinto, mas deverá identificar, sempre, o ato que
ensejou a cobrança de emolumentos ou a natureza da despesa. § 4^.A receita será lançada no Livro DiárioAuxiliar no dia da
prática do ato, mesmo que o notáríoou registrador ainda não teniia recebido os emolumentos.
Observações: o Juiz Auxiliarorientou a Oficiala a proceder a abertura do livro e a mantê-lo atualizado,
conferindo o prazo de quinze dias.

3.16 - No lançamento da receita no Livro Diário Auxiliar, além do seu montante, há referência
que possibilite sempre a sua identificação, com indicação, quando existente, dp número do
ato, ou do livro e da folha em que praticado, ou do protocolo? (art. 7- do Provimento n. 034/2013
- CNJ).
( )SIM ( )NÃO
Provimento n. 034/2013- CNJ - Art. 7®. No lançamento da receita, além do seu montante, liaverá referênciaque possibilite
sempre a sua identificação,com indicação, quando existente, do número do ato, ou do livro e da folha em que praticado, ou do
protocolo.

Observações: prejudicado

3.17 - O Livro Diário Auxiliar está sendo visado, anualmente, pelo Juiz Corregedor? (art. 13 do
Provimento n. 034/2013, do CNJ).
( )SIM ( )NÃO
Provimento n. 034/2013 - CNJ - Art 13. Anualmente, até o décimo dia útil do mês de fevereiro, o Livro Diário Auxiliar será
visado pelo Juiz Corregedor Permanente, que detemninará, sendo o caso, as glosas necessárias, podendo, ainda, ordenar sua
apresentação sempre que entender conveniente.
Observações:prejudicado

********************************************************************************************************************

r.-"

4 - TABELIONATO DE NOTAS

4.1 - Encaminha à Receita Federal a "Declaração sobre Operações Imobiliárias - DOi",
^ consoante o disposto no art. 15 do Decreto Lei n. 1.510/76 c/c arts. 1^ e 2- da Instrução

Normativa SRF n. 473/2004?

( )SIM (X )NÂO
Decreto Lei n. 1.510/76- Art 15. Os serventuários da Justiça responsáveis por Cartório de Notas ou de Registro de imóveis,
Títulos e Documentos, ficam obrigados a fazer comunicação à Secretaria da Receita Federal dos documentos lavrados,
anotados, averbados ou registrados em seus Cartórios e que caracterizam aquisição ou alienação de imóveis por pessoas
físicas, conforme definidos no art. 2® § 1- do Decreto-lei n. 1.381, de 23 de dezembro de 1974.
Instrução NormativaSRF n. 473/2004- Art. 1®. Aprovar o programae as instruçõespara preenchimento da Declaraçãosobre
Operações Imobiliárias (DOi), versão 6.0, para uso obrigatório pelos Serventuários da Justiça, responsáveis por Cartórios de
Notas, de Registro de Imóveis e de Títulos e Documentos, relativas às operações imobiliárias anotadas, averbadas, lavradas,
matriculadas ou registradas. Parágrafo único. O programa gerador da DOI está disponível na página da Secretaria da Receita
Federal (SRF) na Internet, no endereço eletrônico <vvww.receita.fazenda.gov.br>. Art. 2.® A declaração deverá ser apresentada
sempre que ocorrer operação imobiliária de aquisição ou alienação, realizada por pessoa física ou jurídica, independentemente
de seu valor, cujos documentos sejam lavrados, anotados, averbados, matriculados ou registrados no respectivo cartório. § 1®.
Deve ser emitida uma declaração para cada imóvel alienado ou adquirido. § 2® O valor da operação imobiliária será o
infomiado pelas partes ou, na ausência deste, o valor que servir de base para o cálculo do Imposto sobre a Transmissão de
Bens Imóveis (ITBI) ou para o cálculo do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Bens ou Direitos (ITCD). §
3®. O preenchimento da DOi deve ser feito: I - pelo Serventuário da Justiça titular ou designado para o Cartório de Ofício de
Notas, quando da lavratura do instrumento que tenha por objeto a alienação de imóveis, fazendo constar do respectivo
instrumento a expressão "EMITIDA A DOI"; II - pelo Serventuário da Justiça titularou designado para o Cartório de Registro de
Imóveis, quando o documento tiver sido: a) celebrado por instrumento particular; b) celebrado por autoridade particular com
força de escritura pública: c) emitido por autoridade judicial (adjudicação, herança, legado ou meação); d) decorente de
arremataçâo em hasta pública; ou e) lavrado pelo Cartório de Ofício de Notas e não constar a express^kS^MITIDA ADOI". III
- pelo Sen/entuário da Justiça titular ou designado para o Cartório de Registro de Títulos e Docuroaitoa quando promover
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registros de documentos que envolvam alienações de imóveis, celebradas por instrumento particular, fazendo constar do
respectivo documento a expressão "EMITIDA A DOr.
Observações: Foi recomendado a oficiala que verifique junto a Receita Federal a obrigatoriedade de
encaminhar a DOI para os serviços de títulos e documentos.

4.2 - As guias de recolhimento ou talões de pagamento dos tributos ficam arquivados no
serviço notariai, sendo anexada no translado e certidões das escrituras cópia autenticada do
respectivo comprovante de pagamento dos tributos, conforme determina o Provimento n.
008/2002 - CGJ?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.3 - Em caso de imunidade tributária, isenção ou não incidência do tributo está sendo
mencionado na escritura o dispositivo constitucional ou legal que autoriza ou, se for o caso,

^ referida a certidão expedida peia autoridade fiscal competente sobre o fato, conforme
determina o art. 5^ do Provimento n. 008/2002 - CGJ?
(x) SIM ( ) NÃO
Provimento n. 008/2002 - CGJ - Art. 5®. Tratando-se de imunidade tributária, de isenção ou de nâo-incidência do tributo, o
notàriodeve mencionaro dispositivo constitucional ou legalque autoriza, bem como,quando foro caso, referir a certidãosobre
o fato, expedida pela autoridade fiscalcompetente.
Observações:

4.4 - Encontrando-se o Imóvel objeto da escritura situado em outro município, está sendo
consignada esta circunstância na escritura e mencionado que o imposto devido será pago na
repartição arrecadadora do lugar do imóvel, antes do registro da escritura no Registro de
Imóveis, conforme determina o art. 4^ do Provimento n. 008/2002 - CGJ?
{ )SIM (x)NÃO
Provimento n. 008/2202 - CGJ - Art. 4®. Se o imóvel objetode escritura estiver situado em outro Municfpio, o notárío deve
consignar a circunstância, e mencionar que o imposto devido será pago na repartição arrecadadora do lugar do imóvel, antes
do registro da escritura no registro de imóveis.
Observações: o , v ^ y»

4.5 - Mantém arquivadas as certidões e os documentos necessários à lavratura de escrituras
^ relacionadas às transações imobiliárias, consoante o disposto na Lei Federai n. 7.433/85?

(x) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.6 - IMantém fichário de cartão de autógrafos para confronto no ato de reconhecimento de
firmas?

(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.7 - No reconhecimento de firmas, dentre os requisitos exigidos, tem sido mencionada a sua
espécie (autenticidade ou semelhança), bem como o nome do signatário por extenso e de
modo legível?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.8 - É observada a vedação do reconhecimento de firma em documentos sem data, pós-
datados, incompletos ou que contenha espaços em branco?
(X) SIM ( ) NÃO
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Observações:

4.9 - Mantém livro índice, mediante ficlias ou por meio de banco de dados informatizado?
( X) SIM ( ) NÃO
Observações;

4.10 - Quando o reconhecimento se refere a mais de uma assinatura, tem sido mencionado o
nome de cada signatário?
( X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.11 - Mantêm em arquivo as procurações utilizadas na prática dos atos de seu ofício?
(x)SIM ( )NÃO

' Observações:

4.12 - Entre o final da escritura e as assinaturas são deixados espaços em branco?
( ) SIM (X ) NÃO
Observações:

4.13 - Nas escrituras de aquisição de área rural por pessoa física ou jurídica estrangeira tem
sido observadas as exigências do art. 9- e seu parágrafo único da Lei Federal n. 5.709/71, bem
como o Decreto 74.965/74?

( )SIM (X )NÃO
Lei n. 5.709/71 - Art. 9» - Da escritura relativa à aquisição de área rural por pessoas físicas estrangeiras constará,
obrigatoriamente: 1- menção do documento de identidade do adquirente; II - prova de residência no território nacionai; e lii •
quando for o caso, autorização do órgão competente ou assentimento prévioda Secretaria-Gerai do Conselho de Segurança
Nacional. Parágrafo único. Tratando-se de pessoa jurídica estrangeira, constará da escritura a transcrição do ato que
concedeu autorização para a aquisição da área rural, bem como dos documentos comprobatórios de sua constituição e de
licença para seu funcionamento no Brasil.

Observações: inexiste

^ 4.14-0 Titular do serviço notarial e o Escrevente substituto remetem à Corregedoria e aos
Tabeliães de outras localidades a sua assinatura e o sinal público?
(x)SIM ( )NÃO
Observações:

4.15 - Possui escritura lavrada e não assinada há mais de trinta dias sem ainda tê-la tornado
sem efeito?

( ) SIM (X ) NÃO
Observações:

4.16 - Observa as formalidades necessárias à lavratura de testamentos?
( )SIM ( )NÃO
Observações: Inexiste ato dessa natureza
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4.17 - O Tabelião, substituto ou escrevente, bem como as demais pessoas que comparecem os
atos, rubricam todas as folhas utilizadas? As rubricas são coibidas na margem que não é
destinada à encadernação.
( X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.18 - Preenche, obrigatoriamente, antes da assinatura do ato, ficha padrão ou de cartão de
autógrafo das partes que pratiquem atos transiativos de direitos, de outorga de poderes, de
testamento ou de relevância jurídica?
(X ) SIM ( ) NÃO
Observações;

4.19 - Os iivros são mantidos em ordem e em iocai adequado e seguro?
(x)SIM ( )NÃO

^ Observações:

4.20 - O estado de conservação dos livros e sua escrituração satisfazem as exigências legais
(asseados; organizados; termos de abertura e encerramento - ordem cronológica dos atos -
rubrica das folhas autenticação de foihas; espaços em branco, rasuras e emendas
ressalvadas)?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

4.21 - Verificou-se existência de espaços ou versos de folhas em branco, quando não
destinados a averbações?
( ) SIM (X ) NÃO
Observações:

4.22 - Foi verificada a utilização indevida de fita corrigívei de polietileno ou outro corrigívei
químico?

^ ( )SIM (x)NÃO
Observações:

5. ANÁLISE DOS LIVROS OBRIGATÓRIOS:

5.1- LIVRO DE ESCRITURAS

5.1.1 - Livro n. 10 Folhas fixas, numeradas e rubricas, contendo 200 folhas. Termos de abertura e
encerramento datados de 19/11/2004. Último registro: s/n. de ordem, fis. 132, data: 15/09/1999,
referente à escritura pública de Compra e Venda
Observações: o presente livrofoi encerrado em 19/11/2004, por determinação do Dr. Roberto Moura,
então Juiz Corregedor. Após o encerramento do presente livro, a serventia não lavrou mais nenhuma
escritura.

5.2 - LIVRO DE TESTAMENTOS

5.2.1 - Livro n. 01 Folhas soltas, numeradas e rubricadas, contendo 200 foll) fermos de abertura
e encerramento datados de 19/11/2004. Não possui nenhum registro
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5.3- LIVRO DE PROCURAÇÕES

5.3.1 - Livro n. 10. Folhas soltas, numeradas e rubricas, contendo 200 folhas. Termos de abertura e
encerramento datados de 10/06/2014. Último registro: s/n. de ordem, fis. 129, data: 15/09/2015,
referente à procuração outorgada por Lucimar negrão Ferreirae outorgadoJosimar Negrão Pereira.
Observações:

5.4 - LIVRO DE SUBSTABELECIMENTOS DE PROCURAÇÕES

5.4.1 - Livro n. 01. Folhas soltas, numeradas e rubricas, contendo 300 folhas. Termos de abertura e
encerramento datados de 19/11/2004. Último registro: s/n. de ordem, fis. 07, data: 19/06/2015, tendo
como substabelecente Pedro Negrão Rodrigues e substabelecido Luzeilda Rodrigues da Costa
Observações:

^ 5.5 - LIVRO DE REGISTRO DE DOCUMENTOS
Observações: Arquiva cópia dos documentos em pastas.

5.6- LIVRO ÍNDICE (FICHÁRIO ou ASSEMELHADO)
Observações: Utiliza sistema informatizado.

5.7- ARQUIVO DE PROCURAÇÕES DE OUTRAS SERVENTIAS
Observações: arquiva em pasta

********************************************************************************************************************

6 - DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS PARA PROTESTO

6.1 - A escrituração e registro estão de acordo com Lei Federal n. 6.015/73?
(X ) SIM { ) NÃO
Observações:

6.2 - Os títulos e documentos de dívida recepcionados são distribuídos e entregues, na mesma
data, aos Tabelionatos de Protesto, consoante o disposto no art. 8- da Lei Federal n. 9.492/97?
(X )SIM ( )NÃO
Lei Federal n. 9.492/1997 - Art. 8«. Os títulos e documentos de dívida serão recepcionados, distribuídos e entregues na
mesma data aos Tabelionatos de Protesto, obedecidos os critérios de quantidade e qualidade. Parágrafo único. Poderão ser
recepcionadas as indicações a protestos das Duplicatas Mercantis e de Prestação de Serviços, por meio magnético ou de
gravado eletrônica de dados, sendo de inteira responsabilidade do apresentante os dados fornecidos, ficando a cargo dos
Tabelionatos a mera instrumentalização das mesmas.
Observações:

6.3 - O prazo de 05 (cinco) dias para o fornecimento de certidão é observado, consoante o
disposto no art. 27 da Lei Federal n. 9.492/97?
(x)SIM ( )NÂO
Lei Federal n. 9.492/1997 - Art. 27. O Tabelião de Protesto expedirá as certidões solicitadas dentro de cinco dias úteis, no
máximo, que abrangerão o período mínimo dos cinco anos anteriores, contados dadata do pedidg^lvo quando se referir a
protesto específico. § 1'. As certidões expedidas pelos serviços de protesto de títulos, ín<^iveAas relativas à prévia
distribuição, deverão obrigatoriamente indicar, além do nome do devedor, seu número no Regido Geijal (R.G.), constante da
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Cédulade Identidade, ou seu número no Cadastrode Pessoas Físicas (C.P.R), se pessoa física, e o número de inscrição no
Cadastro Geral de Contribuintes (C.G.C.), se pessoa jurídica, cabendo ao apresentante do título para protesto fornecer esses
dados, sob pena de recusa. § 2^. Das certidões não constarão os registros cujos cancelamentos tiverem sido averbados, salvo
por requerimento escrito do próprio devedor ou por ordem judicial.
Observações:

7 - TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS

7.1 - Os títulos e documentos de dívida recepcionados, apresentados ou distribuídos no
horário regulamentar são protocolizados dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
obedecendo à ordem cronológica da entrega, consoante o disposto no art. 5- da Lei Federal n.
9.492/97?

(x)SIM ( )NÃO
Lei Federal n. 9492/97 - Art. 5°. Todos os documentos apresentados ou distribuídos no horário regulamentar serão

jnt protocolizados dentrode vintee quatrolioras, obedecendo à ordemcronológica de entrega. Parágrafo único. Aoapresentante
será entregue recibo com as características essenciais do título ou documento de dívida, sendo de sua responsabilidade os
dados fomecidos.

Observações:

7.2 - Os protestos são registrados no prazo legai, sendo o respectivo instrumento entregue ao
representante, nos termos do art. 20 da Lei Federal n. 9.492/97?
(X) SIM ( ) NÃO
Lei Federai n. 9492/97 - Art.20. Esgotado o prazoprevisto noart. 12,sem que tenham oconidoas hipótesesdos Capítulos Vil
e VIII, o Tabeliãolavrará e registrará o protesto, sendo o respectivo instrumentoentregue ao apresentante.
Observações:

7.3 - O oficial intima o devedor?

( ) por carta registrada (x) entrega a intimação em mão própria ( ) outro:
Observações:

7.4 - As Intimações são feitas de modo que o recebimento fique assegurado e comprovado por
meio de protocolo, aviso de recebimento - AR, ou documento equivalente?

^ ( X) SIM ( ) NÃO
Observações:

7.5 - O edital de intimação pela imprensa somente é utilizado quando não localizado o
devedor?

(X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

7.6 - As importâncias referentes a títulos resgatados são imediatamente entregues a quem de
direito (1- dia útil subsequente ao pagamento)?
{x)SIM ( )NÃO
Observações:

7.7 - O registro do protesto e seu instrumento contêm os requisitos Içgâi^ consoante o
disposto no art. 22 da Lei Federai n. 9.492/97?
(x)SIM ( )NÃO
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Lei Federal n. 9.492/97 - Art. 22.O registro doprotesto e seu instrumento deverão conter: I- datae número de protocolização;
il - nome do apresentante e endereço; iil- reprodução ou transcrição do documento ou das indicações feitas pelo apresentante
e declarações nele inseridas; IV - certidão das intimações feitas e das respostas eventualmente oferecidas; V- indicação dos
intervenientes voluntários e das firmas por eles honradas; VI - a aquiescência do portador ao aceite por iionra; VII - nome,
número do documento de identificação do devedor e endereço; Vlii • data e assinatura do Tabelião de Protesto, de seus
suisstitutos ou de Escrevente autorizado. Parágrafo único. Quando o Tabelião de Protesto conservar em seus arquivos
gravação eletrônica da imagem, cópia reprográfica oumicrográfica do título ou documento de dívida, dispensa-se, no registro e
no instrumento, a sua transcrição literal, bem como das demais declarações nele inseridas.
Observações:

7.8 - Os documentos que instruem os atos praticados são mantidos em arquivo, consoante o
disposto no art. 35 da Lei Federal n. 9.492/97?
(x)SIM { )NÃO
Lei Federal n. 9.492/97 - Art. 35. O Tabelião de Protestos arquivará ainda: i - intimações; Ii - editais; lil - documentos
apresentados para a averbação no registro de protestos e ordens de cancelamentos; IV - mandados e ofícios judiciais; V-
solicitações de retirada de documentos pelo apresentante; VI - comprovantes de entrega de pagamentos aos credores; Vli -
comprovantes de devolução de documentos de dívida irregulares. § 1«. Os arquivos deverão ser conservados, pelo menos,
durante os seguintesprazos: i - um ano, para as intimações e editais correspondentes a documentos protestados e ordensde
cancelamento; ii - seis meses, para as Intimações e editaiscon-espondentes a documentos pagos ou retirados além do tríduo
legal; iil - trinta dias. para os comprovantes de entrega de pagamento aos credores, para as solicitações de retirada dos
apresentantes e para os comprovantesde devolução, por in'egularidade, aos mesmos, dos títulose documentos de dívidas.§
2>. Paraos livros e documentos microfilmados ou gravados por processo eletrônico de imagens nãosubsiste a obrigatoriedade
de sua consen/ação. § 3". Os mandados judiciais de sustação de protesto deverão ser consen/ados, juntamente com os
respectivos documentos, até solução definitivapor parte do Juízo.
Observações:

7.9 - É observado o prazo de 05 (cinco) dias para fornecimento de certidão, consoante o
disposto no art. 27 da Lei Federal n. 9.492/97?
(x)SIM ( )NÃO
Lei Federal n. 9.492/1^7 - Art. 27. OTabelião de Protesto expedirá as certidões solicitadas dentro de cinco dias úteis, no
máximo, que abrangerão o período mínimo dos cinco anos anteriores, contados da data do pedido, salvo quando se referir a
protesto específico. § 1*. As certidões expedidas pelos serviços de protesto de títulos, inclusive as relativas à prévia
distribuição, deverão obrigatoriamente indicar, além do nome do devedor, seu número no Registro Geral (R.a). constante da
Cédula de Identidade, ouseu número noCadastro de Pessoas Físicas (C.P.F.), se pessoafísica, e o número de inscrição no
Cadastro Geral de Contribuintes (C.GC.), se pessoa jurídica, cabendo ao apresentante do título para protesto fornecer esses
dados, sob pena de recusa.§ 2>. Das certidões não constarãoos registros cujoscancelamentos tiverem sido averbados, salvo
por requerimento escrito do próprio devedor ou por ordem judicial.
Observações:

7.10 - O Livro de Protocolo possui colunas destinadas a todas as anotações previstas no art.
32 da Lei Federal n. 9.492/97?
(x)SIM ( )NÃO
Lei Federai n. 9.492/97- Art. 32.0 livro de Protocolo poderá ser escrituradomediante processo manual, mecânico,eletrônico
ou informatizado, em folhassoltas e com colunas destinadas às seguintes anotações: número de ordem, natureza do título ou
documento de dívida, valor, apresentante. devedor e ocon-ências. Parágrafo único. A escrituração será diária, constando do
temio de encerramentoo número de documentos apresentados no dia, sendo a data da protocolização a mesma do termo
diário do encerramento.

Observações:

7.11 - A escrituração do Livro de Protocolo é encerrada diariamente, constando do termo de
encerramento o número de documentos apresentados no dia, sendo a data da protocolização a
mesma do termo diário do encerramento, consoante o disposto no art. 32, parágrafo único, da
Lei Federai n. 9.492/97?
(x)SIM ( )NÃO
Lei Federai n. 9.492/97 - Art. 32.0 livro de Protocolo poderá ser escriturado mediante processo manual, mecânico, eletrônico
ou infomnatizado. em folhassoltas e com colunas destinadas às seguintes anotações: número de ordem, natureza do título ou
documento de dívida, valor, apresentante. devedor e ocon-ências. Parágrafo único. A escrituração será diária, constando do
termo de encerramento o número de documentos apresentados no dia. sendo a data da protoeGtização a mesma do termo
diário do encerramento. f
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Observações:

7.12 - Éexigido o reconhecimento de firma nas declarações de anuência para cancelamentos
de registro de protesto, conforme o disposto no art. 26, § 1-, da Lei Federal n. 9.492/97?
(X ) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 9.492/97 - Art. 26. O cancelamento do registro do protesto será solicitado diretamente no Tabelionato de
Protesto de Títulos, por qualquer interessado, mediante apresentação do documento protestado,cuja cópia ficaráarquivada.§
1". Na Impossibilidade de apresentação do oriafnal do título ou documento de dívida protestado, será exlalda a
deciaracão de anuência, com identificação e firma reconliecida. daquele aue figurou no registro de protesto como
credor, originário ou por endosso transiativo. § 2^. Na hipótese de protesto em que tenha figurado apresentante por
endosso-mandato, será suficiente a declaração de anuência passada pelocredorendossante. § 3°. O cancelamentodo registro
do protesto, se fundado em outro motivo que não no pagamento do título ou documento de dívida, será efetivado por
determinaçãojudicial, pagos os emolumentos devidos ao Tabelião. § 4^.Quando a extinçãoda obrigaçãodecorrer de processo
judicial, o cancelamento do registro do protesto poderá ser solicitado com a apresentação da certidão expedida pelo Juízo
processante, com menção do trânsito em julgado, que substituirá o título ou o documento de dívida protestado. § 5>. O
cancelamento do registrodo protesto será feito pelo Tabeliãotitular, por seus Substitutos ou por Escrevente autorizado. § 6°.
Quando o protesto lavrado for registrado sob fonna de microfilme ou gravação eletrônica, o termo do cancelamento será
lançadoem documento apartado, que será arquivado juntamente com os documentos que instruíram o pedido, e anotado no
índice respectivo.
Observações:

7.13 - Os cancelamentos de registro de protesto encontram-se devidamente assinados pelo
tabelião titular, seus substitutos ou escreventes autorizados, conforme art. 26, § 5^ da Lei
Federal n. 9.492/97?

(X) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 9.492/97 - Art. 26. O cancelamento do registro do protesto será solicitado diretamente no Tabelionato de
Protestode Títulos, porqualquer interessado, medianteapresentação do documento protestado, cuja cópia ficará arquivada. §
1>. Na impossibilidade de apresentação do original do título ou documento de dívida protestado, será exigida a declaração de
anuência, com identificação e flnna reconhecida, daquele que figurou no registro de protesto como credor, originário ou por
endosso transiativo. § 2^.Na hipótese de protesto em que tenha figurado apresentante por endosso-mandato, será suficientea
declaração de anuência passada pelo credor endossante. § 3». O cancelamentodo registro do protesto, se fundado em outro
motivo que não no pagamento do título ou documento de dívida, será efetivado por determinação judicial, pagos os
emolumentos devidos ao Tabelião. § 4®. Quando a extinção da obrigação decorrer de processo judicial, o cancelamento do
registro do protesto poderá ser solicitado com a apresentação da certidão expedida peloJuízo processante, com menção do
trânsito em julgado, que substituirá o título ou o documento de dívida protestado. § 5>. O cancelamento do registro do
protesto será feito pelo Tabelião tltuiar, por seus Substitutos ou por Escrevente autorizado. § &. Quando o protesto
lavrado for registrado sob forma de microfilme ou gravação eletrônica, o temio do cancelamento será lançado em documento
apartado,que será arquivado juntamente com os documentosque instruíram o pedido, e anotado no índicerespectivo.
Observações:

7.14 - E mantida rigorosamente atualizada a escrituração dos índices a que se refere o art. 34
da Lei Federal n. 9.492/97, podendo ser elaborados pelo sistema de fichas, microfichas ou
banco eletrônico de dados?
(X ) SIM ( ) NÃO
Lei Federai n. 9.492/97 - Art. 34. Os índices serão de localização dos protestos registrados e conterão os nomes dos
devedores, na forma do § 4® do art. 21, vedada a exclusão ou omissão de nomes e de protestos, ainda que em caráter
provisórioou parcial, não decorrente do cancelamento definitivo do protesto. § 1».Os índices conterão referência ao livro e à
folha, ao microfilme ou ao arquivo eletrônico onde estiver registrado o protesto, ou ao número do registro, e aos cancelamentos
de protestos efetuados. § 2®. Os índices poderão ser elaborados pelo sistema de fichas, microfichas ou banco eletrônico de
dados.

Observações:

7.15 - São mantidos devidamente arquivados os mandados judiciais de sustação de protesto,
juntamente com os respectivos documentos, até o trânsito em julgado da respectiva lide (art.
35, parágrafo 3^ da Lei Federal n. 9.492/97)?
(X )SIM ( )NÃO
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Lei Federal n. 9.492/97—Art. 35-0 Tabelião de Protestos arquivará ainda: § 3®. Os mandados judiciais de sustacão de
protesto deverão ser conservados, luntamente com os respectivos documentos, até solução definitiva por parte do
Juízo.

Observações:

7.16- Os livros são mantidos em ordem e em local adequado e seguro?
( x)SIM ( )NÃO
Observações:

7.17- O estado de conservação dos livros e sua escrituração satisfazem as exigências legais
(asseados; organizados; termos de abertura e encerramento - ordem cronológica dos atos -
rubrica das folhas autenticação de folhas; espaços em branco, rasuras e emendas
ressalvadas)?
(X )SIM ( )NÃO

^ Observações:

7.18- Verificou-se existência de espaços ou versos de folhas em branco, quando não
destinados a averbações?
( ) SIM (X ) NÃO
Observações:

7.19- Foi verificada a utilização indevida de fita corrigívei de polietileno ou outro corrigível
químico?
( ) SIM (X) NÃO
Observações:

8. ANÁLISE DOS LIVROS OBRIGATÓRIOS:

8.1- LIVRO DE PROTOCOLO (APONTAMENTO)

8.1.1 - Livro n. 12. Folhas soltas, numeradas e rubricas, contendo 200 folhas. Termos de abertura e
^ encerramento datados de 22/05/2015. Último registro: n. de ordem: 88503, fis. 91, data: 17/09/2015.

Duplicata Mercantil. Apresentante: Banco do Brasil s/a. Devedor instituto Esperança e Profis Escola
T..

Observações:

8.2 - LIVRO DE PROTESTO

8.2.1 - Livro n. 248. Folhas soltas, numeradas e rubricas, contendo 200 folhas. Termos de abertura e
encerramento datados de 09/09/2015. Último registro: n. do protocolo: 33851, fis. 51, data:
16/09/2015. Duplicata Mercantil, apresentada por Banco do Brasil S/A, devedor: Instituto Esperança e
Profis Escola T..

Observações:

8.3 - LIVRO TOMBO (FICHÁRIO)
Observações: Utiliza sistema informatizado
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8.4 - ARQUIVO DE PAGAMENTOS RECEBIDOS

Observações: arquiva em pasta

********************************************************************************************************************

9 - REGtSTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIS DAS PESSOAS
JURÍDICAS

9.1 - O Livro A(protocolo), possui colunas destinadas às anotações exigidas no art. 135 da Lei
Federal n. 6.015/73?
(X) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art.135. O protocolo deveráconter colunas para as seguintes anotações: (Renumerado do art. 136
pela Lei n°6.216, de 1975). 1°) número de ordem, continuando, indefinidamente, nos seguintes;2^ dia e mês; 3^ naturezado
título e qualidade do lançamento (integral, resumido, penlior, etc.);4")o nome do apresentante;5^ anotações e averbações.
Parágrafo único. Em seguida ao registro, far-se-á, no protocolo, remissão ao número da página do livro em que foi ele
lançado, mencionando-se, também, o número e a página de outros livros em que houver qualquer nota ou declaração
concemente ao mesmo ato.

Observações:

9.2 - Na escrituração do Livro A (protocolo), são observados todos os requisitos previstos no
art. 146 da Lei Federai n. 6.015/73?
(X )SIM ( )NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - /\rt. 146. Apresentado o título ou documento para registro ou averbação, serão anotados, no
protocolo, a data de sua apresentação, sob o número de ordem que se seguir imediatamente, a natureza do instrumento, a
espécie de lançamento a fazer (registro integral ou resumido, ou averbação), o nome do apresentante, reproduzindo-se as
declarações relativas ao número de ordem, à data, e à espécie de lançamento a fazer no corpo do título,do documento ou do
papei. (Renumerado do art. 147 pela Lei n° 6.216, de 1975).
Observações:

9.3 - A escrituração do Livro A (protocolo), é encerrada diariamente, consoante o disposto no
art. 150, parágrafo único, e no art. 154 da Lei Federai n. 6.015/73?
(x)SIM ( )NÃO
Lei Federai n. 6.015/73 - Art. 150. O apontamento do título, documento ou papel no protocolo será feito, seguida e
imediatamente umdepois do outro.Sem prejuízoda numeração individual de cada documento, se a mesma pessoa apresentar
simultaneamente diversos documentos de idêntica natureza, para lançamentos da mesma espécie, serão eles lançados no
protocolo englobadamente. (Renumerado do art. 151 pela Lei n« 6.216, de 1975). Parágrafo único. Onde terminar cada
apontamento, será traçada uma liniia iiorizontal. separando-o do seguinte, sendo lavrado, no fim do expediente diário.
o termo de encerramento do próprio punho do oficiai por este datado e assinado. Art. 154. Nos termos de encerramento
diáriodo protocolo, lavrados ao findara hora regulamentar, deverão ser mencionados, pelos respectivos números, os títulos
apresentados cujos registros ficarem adiados, com a declaração dos motivos do adiamento. (Renumerado do art. 155 pela Lei
n°6.216,de 1975). Parágrafo único. Ainda que o expediente continue para ultimação do serviço, nenhuma novaapresentação
será admitida depois da hora regulamentar.
Observações:

9.4 - São anotadas no Livro A (protocolo), depois de concluídos os lançamentos nos livros
respectivos, as referências ao número de ordem sob o quai tiver sido feito o registro ou a
averbação, no iivro respectivo, consoante previsto nos arts. 135, parágrafo único, c/c o art.
149, ambos da Lei Federai n. 6.015/73?
(X )SIM ( )NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art. 135. O protocolo deverá conter colunas para as seguintes anotações: (Renumerado do art. 136
pela Lei n«6.216, de 1975). 1°) número de ordem, continuando, indefinidamente, nos seguintes; 2®) dia e mês; 3®) natureza do
título e qualidade do lançamento (integral, resumido, penhor, etc.); 4®) o nome do apresentante; 5®) anotações e averbações.
Parágrafo único. Em seguida ao registro, far-se-á. no protocolo, remissão ao número da página do iivro em aue foi ele
lançado, mencionando-se. também, o número e a página de outros livros em gue houver gualguer nota ou declaração
concernente ao mesmo ato. Art. 149. Depois de concluídos os lançamentos nos livros respecTi^i^s, será feita, nas anotações
do protocolo, referência ao número de ordem sob o qualtiversido feito o registro, ou a avertjação, no livro respectivo, datando
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e rubricando, em seguida, o oficial ou os servidores referidos no art. 142, § 1®. (Renumeradodo art. 150 pela Lei n® 6.216, de
1975).

Observações:

9.5 - É observada a competência do Registro Público de Empresas li/lercantis a cargo das
Juntas Comerciais, abstendo-se a serventia de registrar atos constitutivos de sociedade
empresária, nos termos do art. 1.150 do Código Civil?
(X) SIM ( ) NÃO
Código Civil - Art. 1.150. O empresário e a sociedade empresária vinculam-se ao Registro Público de Empresas Mercantis a
cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade simples ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o qual deverá obedecer às
normas fixadas para aquele registro, se a sociedade simples adotar um dos tipos de sociedade empresária.
Observações:

9.6 - Nos casos de documento que contenlia obra intelectual, o usuário é orientado a proceder
A ao registro na forma dos arts. 17 a 20 da Lei n. 5.988^3, para garantia dos direitos sobre a

respectiva propriedade?
(x)SIM ( )NÃO
Lei n. 5.988/73 - Art. 17. Para segurança de seus direitos, o autor da obra intelectual poderá registrá-la, conforme sua
natureza, na Biblioteca Nacional, na Escola de Música, na Escola de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de Janeiro,
no Instituto Nacional do Cinema, ou no Conselho Federal de Engenhiaria, Arquitetura e Agronomia. § 1>. Se a obra for de
natureza que comporte registro em mais de um desses órgãos, deverá ser registrada naquele com que tiver maior afinidade. §
2'. O Poder Executivo, mediante Decreto, poderá, a qualquer tempo, reorganizar os serviços de registro, conferindoa outros
Órgãos as atribuições a que se refere esteartigo. § 3®. Não se enquadrando a obra nasentidades nomeadas neste artigo, o
registro poderá ser feito no Conselho Nacional de Direito Autoral. Art 18. As dúvidas que se levantarem quando do registro
serão submetidas, pelo órgão que o está processando, a decisão do Conselho Nacional de Direito Autoral. Art. 19. O registro
da obra intelectual e seu respectivo traslado serão gratuitos. Art. 20. Salvo prova em contrário, é autor aquele em cujo nome foi
registrada a obra intelectual, ou conste do pedido de licenciamento para a obra de engenharia, ou arquitetura.
Observações: nunca houve ato dessa natureza. A oficíala informou que orienta a procurar o escritório
de patente

9.7 - São lavrados nas colunas das anotações no livro competente, à margem dos respectivos
registros os certificados de notificação ou da entrega de registros, conforme o disposto no art.
160, parágrafo primeiro, da Lei Federal n. 6.015/73?
(x)SIM ( )NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art. 160. O oficial será obrigado, quando o apresentante o requerer, a notificar do registro ou da
averbação os demais interessados que figurarem no título, documento, o papel apresentado, e a quaisquer terceiros que lhes
sejam indicados, podendo requisitar dos oficiais de registro em outros Municípios, as notificações necessárias. Por esse
processo, também, poderão ser feitos avisos, denúncias e notificações, quando não for exigida a inten/enção judicial.
(Renumerado do art. 161 pela Lei n® 6.216, de 1975). § 1®. Os certificados de notificacão ou da entrega de registros serão
lavrados nas colunas das anotações, no livro competente, à margenri dos respectivos registros. § 2®. O serviço das
notificações e demais diligências poderá ser realizado por escreventes designados pelo oficial e autorizados pelo Juiz
competente.

Observações:

9.8 - É mantida rigorosamente atualizada a escrituração do Livro "D" (Indicador Pessoal),
conforme disposto no art. 132, inciso iV e art. 138 da Lei Federal n. 6.015/73?
(X) SIM ( ) NÃO
Lei Federai n. 6.015/73 - Art. 132. No registro de Títulos e Documentos haverá os seguintes livros, todos com 300 folhas;
(Renumerado do art. 133 pela Lei n® 6.216, de 1975). I - LivroA - protocolo para apontamentos de todos os títulos, documentos
e papéis apresentados, diariamente, para serem registrados, ou averbados; II - LivroB - para trasladação integral de títulos e
documentos, sua conservação e validade contra terceiros, ainda que registrados por extratos em outros livros; III - Livro C -
para inscrição, por extração, de títulos e documentos, a fim de surtirem efeitos em relação a terceiros e autenticação de data;
IV - Livro D - indicador oessoai. substituívei pelo sistema de fichas, a critério e sob a responsabilidade do oficial, o
gual é obrigado a fornecer, com presteza, as certidões pedidas pelos nomes das partes oue figurarem, por gualouer
modo, nos livros de registros. Art. 138. O indicador pessoal será dividido alfabeticamente para a indicação do nome de
todas as pessoas que, ativa ou passivamente, individual ou coletivamente, figurarem nos livros de registro e deverá conter,
além dos nomes das pessoas, referências aos números de ordem e páginasdos outros livro/i''e^notações. (Renumerado do
art. 139 pela Lei n® 6.216, de 1975).
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Observações:

9.9 - Na escrituração do "Livro B (Registro Integral), para matrícula das oficinas impressas,
j'ornais, periódicos, empresas de radiodifusão e agencias de notícias" são observados todos
os requisitos previstos nos arts. 122,123 e 126 da Lei Federal n. 6.015/73?
(X ) SIM ( ) NÃO
Lei Federal n. 6.015/73 - Art. 122. No registro civil das pessoas jurídicas serão matriculados: (Renumerado do art. 123 pela
Lei 6.216, de 1975). I - os jornais e demais publicações periódicas; [l - as oficinas impressoras de quaisquer natureza,
pertencentes a pessoas naturais ou jurídicas; III - as empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias,
reportagens, comentários, debates e entrevistas; IV - as empresas que tenham por objeto o agenciamento de notícias. Art.
123. O pedido de matrícula conteráas infomiações e será instruído com os documentos seguintes: (Renumerado do art. 124
pela Lei n® 6.216, de 1975). I - no caso de jornais ou outras publicações periódicas: a) título do jornal ou periódico, sede da
redação, administraçãoe oficinas impressoras, esclarecendo, quanto a estas, se são próprias ou de terceiros, e indicando,
neste caso. os respectivos propríetáríos; b) nome, idade, residência e prova da nacionalidade do diretorou redator-chefe; c)
nome, idade, residência e prova da nacionalidade doproprietário; d)se propriedade de pessoa jurídica, exemplar do respectivo
estatuto ou contrato social e nome, idade, residência e prova de nacionalidade dos diretores, gerentes e sócios da pessoa
jurídica proprietária. II - nos casos de oficinas impressoras: a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente e do
proprietário, se pessoa natural; b) sede da administração, lugar, rua e número onde funcionam as oficinas e denominação
destas; c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pertencentes a pessoa jurídica. III - no caso de empresas de
radiodifusão: a) designação da emissora, sede de sua administração e local das instalações do estúdio; b) nome, idade,
residência e prova de nacionalidade do diretor ou redator-chefe responsável pelos sen/iços de notícias, reportagens,
comentários, debatese entrevistas. IV- nocaso de empresas noticiosas: a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente
e do proprietário, se pessoa natural; b) sede da administração; o) exemplar do contrato ou estatutosocial, se pessoa jurídica. §
1^. Asalterações em qualquer dessas declarações ou documentos deverão ser averbadasna matrícula, no prazo de oito dias.
§ 2®. A cada declaração a ser averbada deverá corresponder um requerimento, art. 126. O processo de matrícula será o
mesmo do registroprescrito no artigo121. (Renumeradodo art. 127 pela Lein»6.216,de 1975).
Observações: inexiste

9.10 - Para o registro das sociedades, fundações e partidos políticos são observados todos os
requisitos previstos no art. 120 da Lei Federai n. 6.015/73?
(X ) SIM ( ) NÃO
Lei Federaln. 6.015/73 - Art. 120.0 registro das sociedades, fundações e partidos políticos consistirá na declaração, feita em
livro, pelooficial, do número de ordem, da data da apresentação e da espéciedoatoconstitutivo, com as seguintes indicações:
(Redação dada pelaLei n"9.096, de 1995). I - a denominação, o fundo social, quando houver, os fins e a sede da associação
ou fundação, bem como o tempo de sua duração; il - o modo por que se administra e representa a sociedade, ativa e
passivamente, judicial e extrajudicialmente; Kl • se o estatuto, o contrato ou o compromisso é reformávei, no tocante à
administração, e de que modo; IV - se os membros respondem ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais; V - as
condições de extinção da pessoa jurídica e nesse caso o destino do seu patrimônio; VI - os nomes dos fundadores ou
instituidores e dos membros da diretoria, provisória ou definitiva, com indicação da nacionalidade, estado civil e profissão de
cada um, bem como o nome e residência do apresentante dos exemplares. Parágrafo único. Para o registro dos partidos
políticos,serão obedecidos, além dos requisitos deste artigo, os estabelecidos em lei específica. (Incluído pela Lei n® 9.096. de
1995)

Observações:

9.11 - Todos os exemplares de contratos, atos, estatutos e publicações, registrados ou
averbados, são arquivados e encadernados por períodos (mês, bimestre, trimestre, semestre,
ano), acompanhados de índice que facilite a busca e o exame?
( ) SIM ( X) NÃO
Observações: A oficlala foi orientada a adotar o procedimento

9.12 - São mantidos em arquivo todos os documentos relacionados aos atos de seu ofício?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

9.13 - Os livros são mantidos em ordem e em locai adequado e seguro?
(X )SIM ( )NÃO
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Observações:

9.14-0 estado de conservação dos livros e sua escrituração satisfazem as exigências iegais
(asseados; organizados; termos de abertura e encerramento - ordem cronológica dos atos -
rubrica das folhas autenticação de foliias; espaços em branco, rasuras e emendas
ressalvadas)?
( X) SIM ( ) NÃO
Observações:

9.15 - Verificou-se existência de espaços ou versos de folhas em branco, quando não
destinados a averbações?
( ) SIM (X ) NÃO
Observações:

9.16 - Foi verificada a utilização indevida de fita corrigívei de polietileno ou outro corrigívei
químico?
( ) SIM (X ) NÃO
Observações:

10. ANÁLISE DOS LIVROS OBRIGATÓRIOS:

10.1- LIVRO A - PROTOCOLO

10.1.1 - Livro n. A-11. Folhas soltas, numeradas e rubricas, contendo 300 folhas. Termos de abertura
e encerramento datados de 13/10/2014. Último registro: n. de ordem: 6095. Contrato de Locação.
Apresentante: Tan Consultoria, tendo como locador Maria de Fátima Ferreira Bittencourt e locatária
Highline do Brasl Infraestruturas para Telecomunicações.
Observações:

10.2 - LIVRO B - REGISTRO INTEGRAL

10.2.1 - Livro n. B-22. Folhas soltas, numeradas e rubricas, contendo 300 folhas. Termos de
abertura e encerramento datados de 06/11/2014. Último registro: n. do protocolo: 5072, fis. 99 a 106,
data: 16/09/2015. Contrato de locação, celebrado pelas mesmas partes já identificadas no item
10.1.1.

Observações:

10.3 - LIVRO C - REGISTRO POR EXTRATO

10.3.1 - Cartório não possui. Foi orientado a adotar, cf determina a Lei 6015/73 e o Código de
Normas dos Serviços Notariais, no prazo de quinze dias
Observações:

10.4 - LIVRO D - INDICADOR PESSOAL

Observações: Utiliza sistema informatizado.
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10.5 - LIVRO DE REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS

10.5.1 - Livro n. A-22 Folhas soltas, numeradas e rubricas, contendo 300 folhas. Termos de abertura
e encerramento datados de 08/07/2015. Último registro: n. do protocolo: 3422, fis. 84, data:
17/09/2015. Ata da Assembléia Geral de eleição e posse da nova diretoria de Conselho Fiscal da
Associação dos Artesãos de Brinquedos e Artesanatos de Miriti de Abaetetuba - ASAMAB.

10.6 - LIVRO DE MATRÍCULAS DE OFICINAS IMPRESSORAS, JORNAIS, PERIÓDICOS,
EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO e AGÊNCIAS DE NOTÍCIAS.

10.6.1 - Livro n. 001. Folhas fixas, numeradas e rubricas, contendo 200 folhas. Termos de abertura e
encerramento datados de 15/019745. Sem registro.
Observações:

************************************************************************************************************4

Oc,

11 - OUTROS LIVROS

11.1- LIVRO DE CORREIÇÕES
(X )SIM ( )NÃO
Observações:

11.2- Existem outros livros utilizados pela Serventia?
(X )SIM ( )NÃO

11.3- Em caso afirmativo, identificar:
A Serventia utiliza livro para Registro de Títulos de Protesto já pagos e livro para Escritura de Ata
Notarial.

11.3.1 - Livro n. 03. Folhas soltas, numeradas e rubricas, contendo 200 folhas. Termos de abertura
e encerramento datados de 23/04/2015. Último registro: n. do protocolo: 88427, fis. 106, data:
17/09/2015. ref. a Duplicata Mercantil apresentada por Banco Bradesco S/A e devedor 08 Ferreira
Comercio -ME.

Observações:

11.4 - LIVRO DE REGISTRO DIÁRIO AUXILIAR DA RECEITA E DA DESPESA (art. do
Provimento n. 034/2013 - CNJ).
Não possui o livro. Foi orientado a proceder sua abertura e utilização no prazo de quinze dias.

11.5 - LIVRO DE CONTROLE DE DEPÓSITO PRÉVIO (art. 2», do Provimento n. 34/2013 - CNJ).
11.5.1 - Não possui o livro. Foi orientada a adotá-lo no prazo de quinze dias

12-EMOLUMENTOS

12.1 - As disposições relativas aos Selos de Segurança, contidas ncrÇódigo de Normas dos
Serviços Notariais e deRegistros do Estado do Pará (2015), sãoob^rvadas?

19



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
CORREGEDORIA DEJUSTIÇA DASCOMARCAS DO INTERIOR
CORREIÇÂO NOS SERVIÇOS NOTARIAIS EREGISTRAIS
COMARCA DEABAETETUBA - CARTÓRIO DO 2S OFÍCIO

(X ) SIM ( ) NÃO
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros de (móveis do Estadodo Pará, publicado no DJE Edição n°
5690/2015, em 04/03/2015, instituído pelo Provimento Conjunto n® 001/2015/CJRMB/CJCI, e que revogou o Provimento
Conjunto n» 09/2012-CJRMB/CJCI.
Observações:

12.2 - Mantêm livro ou sistema informatizado para controlar as requisições, os lotes recebidos
e os Seios de Segurança utilizados, consoante o disposto no art. 122 do Código de Normas
dos Serviços Notariais e de Registros do Estado do Pará (2015)?
( x)SIM ( )NÃO
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros de Imóveisdo Estado do Pará, publicado no DJE Edição n°
5690/2015, em 04/03/2015, instituído pelo Provimento Conjunto n" 001/2015/CJRMB/CJCI, e que revogou o Provimento
Conjunto n- 09/2012-CJRMB/CJCI. Art. 122. Cada serventia será responsável pelo arquivamento de todos os documentos
referentes ao pedido e ao recebimento dos Selos de Segurança que solicitar.
Observações:

12.3 - As Tabelas de emolumentos com os valores vigentes estão afixadas ou disponíveis em
locai visível, de fácil leitura e acesso ao público?
{X ) SIM ( ) NÃO
Observações:

12.4 <• Na serventia é escriturada, fielmente, a contagem e cobrança dos emolumentos fixados
para a prática dos atos de seu ofício?
(X )SIM ( )NÃO
Observações:

12.5 - Fornece recibo circunstanciado dos emolumentos percebidos e cotam os respectivos
valores à margem do documento a ser entregue ao Interessado?
(X) SIM ( ) NÃO
Observações:

12.6 - Os Selos de Segurança, ficiias, papéis e documentos são mantidos em ordem e em bom
^ estado de conservação, em locaiadequado e seguro?

{X) SIM ( ) NÃO
Observações:

12.7- Os Boletins de Emolumentos para a apuração da Taxa de Fiscalização são encaminliados
regularmente e no prazo estabelecido ao Sistema Integrado de Arrecadação Judiciai - SIAJU,
conforme o disposto no Art. 126 do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros
do Estado do Pará (2015)?
(x)SIM ( )NÃO
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros de Imóveis do Estado do Pará, publicado no DJE Edição n°
5690/2015, em 04/03/2015, instituído pelo Provimento Conjunto n° 001/2015/CJRMB/CJCI, e que revogou o Provimento
Conjunto n» 09/2012-CJRIVIB/CJCI. Art. 126. A Taxa de Rscalização instituída pelo art. 3», inciso XV, da Lei Complementar n®
21, de 28.02.94, com a redação modificada pela Lei Complementar n° 042, de 18.12.2002, deverá ser recolhida mensalmente,
até o dia cinco (05) do mês subsequente, mediante boleto bancário fomecido pelo Sistema Integrado de Arrecadação
Extrajudicial - Cartório Extrajudicial, no site do Tribunal de Justiça do Estado em favor do Fundo de Reaparelhamento do
Judiciário - FRJ. Parágrafo único. As serventias não infomiatizadas deverão observar o prazo previsto no caput deste artigo e
proceder ao recolhimento através de boleto bancário, fomecido pela Divisão de Acompanhamento e Controle da Arrecadação
dos Serviços Extrajudiciais, em favor do Fundo de Reaparelhamento do Poder Judiciário.
Observações:

( _
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12.8 - Em se tratando de oficial interino, este se encontra em dia com a prestação de contas
junto à Coordenadoria de Arrecadação do TJPA, na forma do previsto no art. 38 do Código de
Normas dos Serviços Notariais e de Registros do Estado do Pará (2015)?
( )SIM ( )NÂO
Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registros de Imóveis do Estado do Pará, publicado no DJE Edição rfi
5690/2015, em 04/03/2015, instituído pelo Provimento Conjunto n® 001/2015/CJRMB/CJCI, e que revogou o Provimento
Conjunto rfi 09/2012-CJRI\/IB/CJCI. Art. 38. O interino prestará contas ao Setor de Arrecadação do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencido, com a especificação das receitas e despesas, estas
instruídas com documentos comprobatórios, e preenciierá o balancete resumido, proposto pelo Conselho Nacional de Justiça,
disponível no sistema SIAE do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, nos termos previstos no art. 39 e seguintes deste
Provimento. §1^. A prestação de contas deverá, no mínimo, e se for o caso, indicar a) A identificação oficial da Serventia, o
período de abrangência, o Código Nacional da Serventia e o endereço da sede; b) Saldo de caixa (remanescente do mês
anterior, receita do mês (emolumento, aplicações financeiras) e valor total; c) Seguros de incêndio/routx)/danos e responsável
civil. §2®. O valorda remuneração do interino será lançado como despesa ordinária. §3®. Ao responsável por delegação vaga é
defeso contratar novos prepostos, aumentar salários dos prepostos já existentes na unidade, ou contratar novas locações de
bens móveis ou imóveis, de equipamentos ou de sen/iços que possam onerar a renda da unidade vaga de modo continuado,
sem a prévia autorização do respectivo Tribunal a que estiver afeta a unidade do serviço. Todos os investimentos que
comprometam a renda da unidade vaga deverão ser objeto de projeto a ser encaminhado para a aprovação do Tribunal de
Justiça (art. 4® da Resolução CNJ n® 80/2009e decisão prolatada pelo Ministro Gilson Dipp no Evento4289 do PP n® 000384-
41.2010.2.00.0000).
Observações: prejudicado

k*********************************************************************************

13 - DA CORREIÇÃO ANTERIOR

13.1 - Data da última correição ordinária: 30/09/2013

13.2 - Juiz que reaiizou a última correição ordinária: José Torquato Araújo de Alencar

13.3 - Foram encontradas irregularidades na correição ordinária anterior?
(X )SIM ( )NÂO
Observações: os livros de protocolo estavam sendo formado por folhas soltas, conforme iam sendo
lavradas, sem data de abertura e encerramento. Assim estava sendo procedido, também, no livro B -
Registro Integral - Registro de Pessoas Jurídicas.
Não existia o livro C -Extrato e o livro de Imprensa e empresas de radiodifusão.

13.4 - Em caso afirmativo, as irregularidades da correição anterior foram sanadas?
(x ) SIM ( ) NÃO
Observações:

13.5- Em caso negativo, quais não foram cumpridas e quais as providências tomadas?
Observações:

**********************•*******************************#*****•**************************#***************#************

18- RECOI^IENDAÇÕES GERAIS
Durante a correição realizada no Cartório Extrajudicial do 2° Ofício da Comarca de Abaetetuba,
verificou-se que os serviços têm sido prestados regularmente. Não foram encontradas irregularidades
que comprometessem a prestação do serviço público delegado. São necessárias, entretanto,
algumas recomendações:

1. Sobre o serviço de Tabelionato de Notas:
1.1. Foi verificado que o cartório não encaminha a DeclaraçãO/de Operações Imobiliárias -
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DOI, à Receita Federal, o que é obrigatório. Providência: adotar o procedimento legal
imediatamente

1.2. Após o encerramento do último livro de escritura, não foi aberto nenhum outro em
sequencia, em razão do cartório não ter lavrado nenhuma escritura recentemente.
Providência: o cartório deve providenciar a abertura de novo livro, de imediato.

1.3.Quando o imóvel se localiza em outro município, esta observação não está sendo feita na
escritura, bem como a ressalva que o imposto devido será pago na repartição
arrecadadora do lugar do imóvel, antes do registro da escritura no Registro de Imóveis.
Providência: passar a adotar o procedimento previsto no Provimento 008/2002-CGJ

2. Sobre o serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civis Das Pessoas Jurídicas
2.1.Os exemplares de contratos, atos, estatutos e publicações, registrados ou averbados,

não são arquivados e encadernados por períodos. Providência: a ofíciala foi orientada a
adotar o procedimento;

2.2. A serventia não tem o livro de registro por extrato e foi determinada sua abertura e
alimentação

3. Recomendações Gerais:
3.1.0 cartório não possui o Livro de Depósito Prévio. Deve proceder sua abertura no prazo

15 dias

3.2. Do mesmo modo, deve proceder a abertura e alimentação do Livro Diário Auxiliar da
Receita e da Despesa, no prazo de 15 dias

3.3. Providenciar rampa para acesso de pessoas com dificuldade de locomoção

Observação: Recomendações gerais deverão ser cumpridas nos prazos estabelecidos, devendo a
Titular da Serventiacomunicar formalmente à Corregedoria a efetividade do cumprimento.

DOCUMENTOS ANEXADOS A ESTE RELATÓRIO: Os documentos juntados neste relatório foram
encaminhados às pastas da referida serventia na CJCI.

\RIADO CEO

Desembargadoila Corre

JOSE ANTONiO FERREffUlCAVALCANTE
Juiz Auxiliar da CJCI

PAOLA WATRIN PIMENTA MENESCAL
Analista Judiciário - Secretária

Belém, 12 de novembro de 2015

COUTiNHO
Ias Comarcas do Interior
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